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    APRESENTAÇÃO




    No decorrer da história os processos econômicos que são em primeira instância processos essencialmente políticos se modificaram significativamente, é muito difícil criar uma linha que explique ou disponha essas movimentações de maneira linear, pois esses tais processos são marcados por “evoluções” e “involuções”, variam no tempo e no espaço geográfico. Diferentes técnicas (tecnologias), práticas, maneiras de organizar a produção, trabalhos e insumos desaparecem, se sobrepõem ou surgem ao passar do tempo, ganham relevância e impactam a produção, os bens criados, a qualidade de vida e a educação.




    Um fato importante é que nas últimas décadas o conhecimento e a criatividade vêm obtendo relevo importante nos processos antes citados, o intelecto individual e o conhecimento coletivo acumulado são decisórios para os êxitos econômico e inovativo. Se antes as atividades econômicas constitutivas dos três setores da economia preeminentes demandavam um grande contingente de mão de obra alocada, sobretudo, para “apertar parafusos” ou manusear ferramentas de plantio no espaço rural, recentemente a automação/mecanização se difundiu consideravelmente, com prós e contras, exigindo menos força de trabalho. Como causa e consequência temos a valorização da inventividade, do diferente, os agentes se destacam por apresentarem algo “novo”, de potencial inexplorado, não basta obedecer ao que parte de cima na hierarquia ou apenas replicar o existente.




    Nesse contexto, surgem novas segmentações produtivas que geram como produto final bens antes inimagináveis, resultado de muito conhecimento e criatividade, associados às tecnologias de ponta. Esses produtos e serviços atendem a uma nova demanda, um inédito mercado. Um exemplo são os jogos eletrônicos que no Brasil se caracterizam por constituírem uma indústria incipiente e fazerem parte da Economia Criativa, embora essa indústria seja reconhecidamente em âmbito internacional uma atividade produtiva moderna e extremamente lucrativa.




    Os seus desafios no interior da fronteira nacional são diversos e interferem na sua expansão e consolidação, assim, não seria cabível rever esses obstáculos, suplantá-los e permitir sua fruição? Não me refiro à importação, mas sim, ao fomento e estruturação de uma indústria endógena, que atenda a grande demanda nacional por esses bens e que possa atingir outros mercados, competir internacionalmente.




    O presente livro trata dessas questões, trazendo um olhar histórico e geográfico acerca de uma ramificação econômica (Economia Criativa) e um segmento industrial (dos games) ainda embrionários na dimensão brasileira e em especial na Região Centro-Oeste, estritamente associada ao agronegócio, mas que se valorizados adequadamente podem agregar à realidade nacional e regional em múltiplas dimensões.




    Boa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    A Economia Criativa é um dos setores que tem ganhado grande protagonismo nas últimas décadas. Um país ou região que objetiva galgar o catching-up econômico precisa estar atento para esses setores modernizantes. Essas áreas podem trazer ganhos de produtividade, transbordamentos positivos para outros setores e uma espiral de retroalimentação positiva na economia. Nesse contexto, o livro “Economia Criativa e Indústria de Games: potencialidades e desafios na dimensão brasileira e da Região Centro-Oeste”, de Rodrigo Gavioli Diniz, ganha enorme relevância.




    Esta obra apresenta um caráter de grande ineditismo, primeiramente por abordar um tema ainda pouco aprofundado pela literatura, sobretudo, brasileira, que é a Indústria de Games. Em segundo lugar, outro ponto fundamental de ineditismo, é o recorte territorial privilegiado, isto é, aprofundar os estudos sobre a Região Centro-Oeste do Brasil. Esta região possui uma estrutura produtiva muito relacionada ao setor agroexportador, um setor que apesar de grande produtividade e inovação possui baixo valor agregado. Num primeiro momento, pode parecer exótico este recorte territorial, entretanto, é justamente esta bela percepção do autor que torna a obra ainda mais relevante.




    Quando estudamos o processo de desenvolvimento dos países podemos encontrar diversas estratégias a respeito do tema. Um olhar interessante está na tecnologia e no processo inovativo. Um dos grandes expoentes nessa temática foi o economista austríaco Joseph Alois Schumpeter (1883-1950). Ele foi um dos primeiros a considerar que as inovações tecnológicas são o motor do desenvolvimento capitalista. Ele destacou que o impulso fundamental que inicia e mantém o movimento da engrenagem capitalista decorre dos novos bens de consumo, novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados, das novas formas de organização que a empresa capitalista gera. Nesse cenário, as inovações tecnológicas ganham um destaque especial.




    Vários autores deram sequência nas pesquisas sobre o impacto das inovações na economia, um grande expoente é a pesquisadora Carlota Perez. Ela analisou historicamente importantes processos de revoluções tecnológicas mundiais e identificou que a cada nova fase pode surgir uma janela de oportunidade para os países se desenvolverem. Nessas revoluções ocorrem uma combinação de produtos, processos, sistemas e indústrias recentes com estruturas preexistentes, que passam a ser redefinidas com o passar do tempo e, assim, esse salto tecnológico crítico pode gerar um impacto modernizante econômico abrangente. Foram destacadas cinco fases importantes que acabaram por se configurar verdadeiras “eras”. A Revolução Industrial (1771); vapor e ferrovias (1829); engenharia pesada, aço e eletricidade (1875); petróleo, automóvel e da produção em massa (1908); e por último, a das telecomunicações e informática (1971) liderada por EUA, Europa e Ásia. As nações que lideram estas revoluções tendem a se beneficiar e experimentam um processo de grande crescimento econômico.




    Historicamente podem ser observados vários casos de superação do atraso pelos países, as duas primeiras revoluções foram capitaneadas pela Inglaterra, já a quarta e quinta pelos EUA. Países como Bélgica, França e EUA conseguiram alcançar níveis elevados de renda, na segunda revolução. A terceira revolução apresentou uma característica peculiar, pois foi liderada pela Inglaterra, EUA e Alemanha, na quinta revolução tecnológica países como Japão e Coreia do Sul ganharam destaque.




    Exatamente nessas transformações de paradigmas tecnológicos surge uma “janela de oportunidade” para países “atrasados” exibirem um melhor desempenho econômico, diminuindo a distância, alcançando ou até mesmo ultrapassando os países desenvolvidos. Como não possuem uma estrutura produtiva “enraizada”, os países “atrasados” podem apresentar um menor grau de inércia para a mudança. Logo, os países em desenvolvimento devem estar atentos a essas mudanças de paradigmas para tentarem superar o atraso econômico. Portanto, essa obra emerge como uma grande contribuição nesse contexto da busca pelo desenvolvimento e da aproximação para alcançar as economias mais avançadas.




    Mateus Boldrine Abrita




    Professor titular da Universidade Estadual




    de Mato Grosso do Sul (UEMS)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é produto de uma dissertação de mestrado apresentada junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGG) da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), no mês de novembro de 20221, como condição para a obtenção do título de Mestre. A referida pesquisa foi produzida sob a orientação do Prof. Dr. Adauto de Oliveira Souza. Este livro, assim como a dissertação, busca compreender de que maneira a Indústria de Games, enquanto um segmento econômico criativo, se reproduz no espaço geográfico brasileiro e da Região Centro-Oeste, identificando as potencialidades, mas principalmente os obstáculos existentes que inibem sua plena expansão. A obra ganha relevo ao abordar precipuamente esse segmento econômico ainda não explorado pela Geografia brasileira e regional, mas portador de um mercado consumidor amplo e expressivo e fundamentado nas novas tecnologias, assim, é um estudo pioneiro na ciência geográfica.




    Os procedimentos metodológicos/científicos adotados visando ao alcance das principais questões e indagações da pesquisa são de caráter quali-quantitativo, dessa maneira foram realizadas pesquisas, bibliográfica e documental sobre os temais centrais que pautam a investigação, tais como: Indústria de Games e Economia Criativa (EC). Essa busca se processou mediante inúmeros e importantes materiais, como livros, artigos de revista, conteúdos disponíveis na internet, teses, dissertações e relatórios técnicos, levando em consideração informações e dados históricos.




    Junto a isso, também foi feita uma coleta de dados, documentos e outras informações em órgãos especializados na temática e institutos de pesquisa e estatística como Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Ministério da Cultura (MinC), a Secretaria Nacional da Economia Criativa e Fomento Cultural, United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e a Plataforma do Itaú Cultura que comporta dados significativos sobre a EC no Brasil e consequentemente nas regiões brasileiras. Nela, há três eixos, um voltado aos empreendimentos e trabalhadores criativos, outro aos gastos federais com a cultura e criatividade e outro acerca das exportações de bens e serviços culturais.




    Visando indicadores mais específicos sobre a Indústria de Games, também foram consultadas a Associação Brasileira das Desenvolvedoras de Jogos Digitais (Abragames), Associação Comercial, Industrial e Cultural de Jogos Eletrônicos do Brasil (AciGames), Newzoo, vídeos do canal de YouTube “The Enemy”, mas principalmente, os dois Censos da Indústria Brasileira de Jogos Digitais (IBJD) que proporcionaram um vasto conteúdo a ser analisado e alguns estudos da Pesquisa Game Brasil (PGB).




    Foi de grande valia a realização de entrevista com o criador e organizador do Museu do Videogame Itinerante, o Sr. Cleidson Lima, tencionando obter informações e pontos de vistas de um agente inserido no interior dessa indústria no Centro-Oeste brasileiro. Tentamos entrevistar o antigo secretário Nacional de Economia Criativa e Diversidade Cultural, Rafael Nogueira Alves Tavares da Silva (que ocupou o cargo entre 2021 e 2022), em duas oportunidades no decorrer de 2022, mediante envio de questionário ao seu e-mail. Igualmente, pretendeu-se dialogar com uma desenvolvedora de jogos eletrônicos da cidade de Campo Grande – MS, mas não tivemos devolutiva em ambos os casos. Também usamos na pesquisa uma entrevista feita pelo Centro de Pesquisa e Formação do Serviço Social do Comércio (Sesc) São Paulo (2013) à então secretária de EC, Cláudia Leitão.




    Por fim e não menos importante, participamos de eventos relacionados à temática focalizada, a exemplo do “Sesc Geek” 2021 com a presença do Museu do Videogame Itinerante, em outubro de 2021, no Shopping Norte Sul Plaza, Campo Grande – MS.




    O presente livro está estruturado em três capítulos principais para além desta introdução e das últimas considerações ao final do texto. O primeiro capítulo contempla outros três subcapítulos que abordam essencialmente e respectivamente, a maneira como o conceito de “Economia Criativa” surge no século XX e se expande, ganhando notoriedade na economia e em outras áreas como a Geografia. Também é destacado a forma como a Indústria de Games e o seu mercado se conectam com a EC, isto é, quais elementos fazem dessa indústria uma atividade criativa. Por fim, é analisado o perfil da EC no Brasil, seja por meio de indicadores sobre empregos e números de empreendimentos no País (e sua distribuição no território) ou pelo modo que o Estado brasileiro enseja políticas e medidas para a sua valorização.




    O segundo capítulo tem enfoque na indústria supracitada e comporta quatro subcapítulos. Eles abrangem desde a história de surgimento e avanço desse segmento econômico, passando pela distribuição desigual da produção no território brasileiro (o que não implica necessariamente um desequilíbrio quanto ao consumo); evidencia-se, igualmente, os seus principais vetores e de que maneira eles se reproduzem no espaço geográfico brasileiro e da Região Centro-Oeste (possibilitando a efetuação de comparações). O capítulo é finalizado no apontamento das principais dificuldades econômicas, geográficas, sociais e até mesmo políticas que recaem sobre a produção e o consumo.




    O terceiro e último capítulo possui dois subcapítulos. Ele analisa em primeiro lugar como o Plano da Secretaria da Economia Criativa e os dois Censos oficiais da IBJD tiveram papel vital para que essa ramificação econômica e esse segmento produtivo se expandissem no Brasil, destacando os seus prós, mas também algumas problemáticas inerentes aos documentos ou que lhes sucederam. Em segundo, verifica as estratégias e as políticas adotadas pelo mercado, mas principalmente pelo Estado no fomento à Indústria de Games no Brasil e no Centro-Oeste brasileiro.




    Isto posto e como aponta Amaral Filho (2009, p. 14-15), as convicções acerca do “papel” da referenciada EC: “têm favorecido o avanço das intervenções e das políticas públicas no sentido de garantir a cultura como bem público e geradora de externalidades, emprego e renda para a sociedade”. Todavia, segundo Furtado (1984, p. 32): “[...] o objetivo central de uma política cultural deveria ser a liberação das forças criativas da sociedade”. Nesse contexto, é que se reveste de extrema importância a temática do “desenvolvimento”, que compreendemos a partir de Sen (2000).




    Para esse autor, o desenvolvimento pode ser visto como um processo de expansão das liberdades reais/substantivas que as pessoas desfrutam. No seu dizer:




    O enfoque nas liberdades humanas contrasta com visões mais restritas de desenvolvimento, como as que identificam desenvolvimento com crescimento do PNB [Produto Nacional Bruto], aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização social. (SEN, 2000, p. 17).




    Destarte, a EC compreende setores cuja origem da geração de valor econômico está na criatividade, no conhecimento e no talento individual e coletivo, que têm potencial para a criação de riqueza e empregos por meio da geração e da exploração de ativos criativos.




    Malgrado essa condição, sua distribuição geográfica concentrada no Sul e Sudeste do País é um problema que precisa ser evidenciado e mitigado. Soma-se a tal questão, o fato das Unidades da Federação (UF’s) que compõem o Centro-Oeste estarem articuladas majoritariamente, mas não exclusivamente, com atividades econômicas de caráter agroexportador – isso inclui os próprios estabelecimentos industriais articulados/organizados “em rede”2 ao agronegócio, que apesar de importantes, detêm limitações na geração de postos de trabalho e desenvolvimento socioeconômico.




    Evidenciada pelo próprio nome, a “Economia Criativa”, trabalha e se apropria da criatividade nos estudos de caráter econômico e em sua estrutura, elementos que não recebem grande atenção no mainstream da economia, como aqueles relacionados à produção simbólica e de significados, são considerados essenciais. Desse modo, Valiati e Möller (2016) explicam que se trata de um conceito em constante articulação com as ideias e imagens, além das esferas da Cultura e do Social, não se limitando, portanto, ao mercado e ao Estado3, agentes que também possuem papeis demasiadamente importantes.




    A EC situa-se, dessa maneira, num contexto contemporâneo, caracterizado pela redefinição de modelos econômicos, sociais, políticos e culturais experimentados no pós-guerra de 1945. De acordo com Reis (2011), diferentes processos e eventos de caráter impulsionador geraram essas transformações sentidas a partir de meados do século XX e merecem atenção especial. Dentre eles, se destacam: a globalização, as novas mídias, a decadência do fordismo e do taylorismo – antes responsáveis por referenciar a produção de muitos países – e também a valorização exponencial do conhecimento.




    Nas palavras da mencionada autora:




    É unânime entre os estudiosos da economia criativa [...] atribuir a uma confluência de fatores o amálgama que impulsionou a formação de uma nova dinâmica de processos e modelos sociais, culturais e econômicos, no qual a economia criativa encontra um terreno fértil. Dentre eles destacam-se a globalização, as novas mídias, a falência dos modelos econômicos tradicionais em promover desenvolvimento e inclusão e a valorização do conhecimento como ativo econômico diferencial [...]. (REIS, 2011, p. 2).




    No caso particular da globalização, é difícil defini-la apenas como um processo de viés econômico, dada a sua complexidade e os vastos impactos provocados nos lugares, interferindo nas sociedades e nos seus modos de vida. Hoje, em virtude dos resultados do intercâmbio de informações, produtos e pessoas, oriundo de diferentes partes do planeta, a cultura praticada historicamente, em qualquer país, interfere e é, simultaneamente, interferida por tal processo. Em suma, não se resume unicamente pela produção, distribuição e consumo de produtos e serviços, mirando os proventos do lucro, há um espectro mais amplo que envolve as pessoas, o ser humano e o comportamento plural das sociedades, de níveis díspares de renda, riqueza, condições de trabalho, acesso às tecnologias e qualidade de vida4. Nesse sentido, a globalização potencializa – intencionalmente ou não – a produção histórica de uma hierarquia global.5




    No que tange particularmente à essa globalização em sua dimensão econômica, Reis (2011) comenta que:




    [...] pode ser caracterizada por uma maior permeabilidade das barreiras nacionais às transações, à mobilidade dos ativos financeiros mundiais e à conjugação da fragmentação das cadeias produtivas em escala planetária com o acesso a mercados antes inviáveis [...] (REIS, 2011, p. 03).




    Nesse contexto de globalização, a busca por novos mercados e a “caça” incessante ao lucro coordenam e orientam o passo a passo das empresas (sobretudo as transnacionais), traduzida na ação constante de seu ingresso em diversos países e na tentativa de fabricar bens ou gerar serviços diferenciados e únicos, embora a “financeirização” seja pauta importante e prioritária nessas grandes empresas. Para alcançar tamanha presunção é necessário que se tenha a valorização de novos ativos e insumos requeridos nos tempos atuais, dentre eles a criatividade e o conhecimento começam a ganhar relevo.




    No bojo desse processo, uma das primeiras aparições do termo “Economia Criativa” ocorreu na década de 1990, mais precisamente em 1994 por intermédio do relatório Nação Criativa (Creative Nation) (UNCTAD, 2012), na Austrália.




    Reis (2011), refletindo acerca desse projeto australiano assevera que o mesmo tinha como finalidade promover desenvolvimento valorizando a diversidade cultural local, as novas tecnologias e a sustentabilidade, servindo como fonte inspiradora para o Reino Unido que naquela conjectura movimentava-se mediante uma força tarefa planejada por Tony Blair do Partido Trabalhista britânico, para o estimulo de atividades consideradas criativas. Esse processo ocorreu em virtude do enfraquecimento da produção manufatureira no país de ocorrência no final do século XX.




    Esses cenários das economias australiana e britânica que condicionaram uma roupagem mais vigorosa da EC serão amiudadamente discutidos no capítulo específico sobre a gênese do conceito.




    Um recorte histórico que é importante no entendimento dos primórdios da valorização da criatividade se deu muito antes da década de 1990, concomitantemente à Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Os Estados Unidos, consolidando sua hegemonia e o seu posto de potência máxima, imbricava elementos da cultura com os do comércio.




    Refletindo acerca dessa temática, Reis (2011) atesta que os estadunidenses em 1946, por meio do acordo Blum Byrnes firmaram uma troca com a França fundada na oferta de novos empréstimos e no perdão de parte da dívida contraída pela nação europeia – tal dívida pode ser explicada pela situação calamitosa do continente europeu durante e após a Segunda Grande Guerra – em contrapartida, os franceses cediam suas salas de cinema para as produções estadunidenses em três das quatro semanas mensais, engendrando a partir desse capítulo um panorama de poderio da indústria “hollywoodiana” (REIS, 2011). É verdade que outros fatores, junto a este, ao passar das décadas corroboraram para a formação de uma hegemonia dos Estados Unidos no cinema e na economia, percebida e vivida até os dias atuais6.




    No estudo do grupo britânico Ernst & Young (EY, 2015) junto à United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) quanto ao panorama global das produções advindas das indústrias culturais e criativas – terminologias fundamentais no entendimento da EC, como será visto adiante – são apresentados indicadores importantes e expressivos que ratificam o fato da criatividade, do conhecimento e da cultura serem peças-chave no processo de globalização.




    Tal estudo mostra que essas indústrias geraram em receita, no ano de 2013, algo na casa de US$ 2,25 bilhões. A geração de empregos do setor também foi significativa, pois no estudo foi estimado que um pouco mais de 29 milhões de pessoas (ou 1% da população mundial à época) estavam inseridas nos segmentos criativos e culturais (EY, 2015).




    Nesse contexto, a EC é um processo e conceito relativamente recente, não existindo no campo das discussões um consenso quanto a sua definição. O que se reproduz, na realidade, são diferentes perspectivas da temática, que realçam, muitas vezes, a sua proximidade com a tecnologia e com a produção de mercadorias de alto potencial simbólico. Essa variedade de concepções se justifica também pelos diferentes objetivos e referenciais utilizados por cada pesquisador no momento da construção de sua obra, assim, diversas fontes oferecem uma realidade multifacetada deste conceito.




    Isto posto, é na ótica da EC que a Indústria Brasileira de Games ou também conhecida como IBJD está incorporada, caracterizada por ser altamente prodigiosa e envolvendo uma complexa estrutura de funcionamento, composta por múltiplos agentes que desempenham papeis diferentes, porém, interdependentes, a exemplo das desenvolvedoras, com os seus criadores, designers, técnicos em informática e executivos.




    Essa Indústria de Games, enquanto um segmento criativo, não está definitivamente consolidada em território nacional, caracterizada por um nível de produção que carece de investimentos e contendo também uma diferença sensível no que tange à produção entre as diferentes regiões brasileiras. Em outros termos, encontra-se ainda em movimento embrionário por diversos motivos, sendo eles econômicos, geográficos, políticos e culturais. Por outro lado, detém grande capacidade no aspecto do consumo, com consumidores “fiéis”, diversificados e ativos, devido principalmente a uma gama expressiva de tipos de jogos que são comercializados, atendendo a uma demanda plural.




    Em 2018, o Brasil tinha aproximadamente 75,7 milhões de players (jogadores de jogos digitais) com forte equilíbrio entre mulheres e homens (NEWZOO, 2018), em 2021 este número foi substancialmente maior, o País abrangia cerca de 94,7 milhões de jogadores (ROUSSEAU, 2021).




    No Brasil, é preciso salientar que a maior parcela das 375 desenvolvedoras de jogos digitais, que incidem como agentes indispensáveis dessa Indústria de Games, se localiza na Região Sudeste, que contempla 50,7% (190) dos estúdios; por outro lado, a Região Norte é aquela que engloba o menor número de desenvolvedoras, são apenas 2,7% (10) das empresas que trabalham nesse segmento. Não comportando números elevados como o Sudeste, na Região Centro-Oeste visualiza-se um contexto mais dinâmico e promissor do que no Norte brasileiro, englobando 8,3% (31) dos estúdios desenvolvedores de games do Brasil (SAKUDA; FORTIM, 2018).




    Desse modo, sua distribuição não é feita de modo uniforme entre as regiões brasileiras, ao contrário, está localizada na região mais servida de capitais, de grande concentração populacional, mas principalmente, de aspectos de natureza financeira, estrutural, política e geográfica, que se constituem como tal, graças ao processo histórico de uso e ocupação do território nacional. Ou em outros termos, da divisão territorial do trabalho. Tal condição necessita ser estudada, com o escopo de compreendermos a sua espacialidade regional.




    O movimento sucintamente descrito, que se faz no espaço brasileiro, segue a ideia concebida por Santos e Silveira (2001) de Região Concentrada. Tal recorte geográfico abrange, em sua composição, UF’s das Regiões Sudeste e Sul do Brasil, onde figura-se expressivo acréscimo de ciência, tecnologia e informação, incorporando diversas atividades econômicas alinhadas com a sofisticação do processo produtivo.




    Por ser um mercado e uma indústria incipientes no Brasil, não é possível afirmar se o segmento de jogos digitais está experimentando ou se estará mais à frente o movimento explicado por Sposito (2009), pois além de ser uma novidade, o que já levanta várias dúvidas e incertezas, esse segmento é em sua essência diferente da maioria das indústrias convencionais que compõem o processo de centralização das decisões e desconcentração da produção – ou seja, uma cisão da produção e dos lugares de comando – apresentado pelo autor. Os jogos eletrônicos convergem em grande intensidade com o espaço virtual, com a eletrônica e consequentemente com novos processos produtivos e organizacionais, isto é, uma indústria com inúmeras particularidades e que pode estar inserida numa outra dinâmica espacial, se apropriando principalmente dos meios virtuais e da integração deles7.




    Nessa perspectiva, Castillo (2003) escreve sobre um movimento intitulado de “integração eletrônica e do conhecimento digital”, que garante flexibilidade e velocidade no território:




    Hoje, estamos diante da integração eletrônica e do conhecimento digital do território brasileiro. Na verdade, trata-se de uma integração coordenada de pontos selecionados e de um conhecimento parcial centralizado do território, garantindo a flexibilidade, agilidade e precisão às ações, atributos requeridos pelo movimento acelerado dos eventos, aprofundando a densidade histórica do período contemporâneo. O território brasileiro, a um só tempo fragmentado e unitário, estende as consequências de seu uso corporativo à totalidade dos lugares que o constituem (CASTILLO, 2003, p. 45).




    Portanto, parece-nos ser plausível inserir os games nesse processo de produção espacial e territorial (recente dinâmica espacial) com ênfase na integração seletiva do território, lançando mão de ações no espaço digital/virtual, que permitam a existência da instantaneidade e da articulação mais célere do território.




    Levar essa nova dinâmica espacial, bem como as atividades econômicas oriundas dela, para múltiplas escalas, permite uma reconfiguração – lenta ou rápida – da dinâmica produtiva dos lugares, proporcionando outras e inéditas estratégias de desenvolvimento que podem horizontalizar a matriz econômica desses locais e modificar consideravelmente os quadros cultural, social, político e econômico. O impacto da inserção de tal processo iria variar de lugar para lugar, de acordo com suas particularidades históricas e geográficas.




    O Centro-Oeste brasileiro é um exemplo significativo dessa possibilidade. A região é pujante no segmento do agronegócio8, com inovações sistêmicas nessa atividade objetivando atualizar a já moderna base de produção, contudo, esse quadro não significa, necessariamente, a exclusividade da presença do setor primário, mas evidencia um setor secundário não muito complexo e plural, de tecnologia irrisória, exceto pela prática industrial relacionada à produção do agronegócio. Nesse sentido, ratificando tal assertiva, Le Bourlegat (2014) comenta sobre o dinamismo do agronegócio no Centro-Oeste do século XXI:




    No conjunto do país, o Centro-Oeste passou a ser considerado a região mais próspera, puxada pelo dinamismo do agronegócio. Em 2013, conforme apontou a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), o Centro-Oeste já detinha 38,6% da área cultivada e 41% do volume produzido pelo agronegócio no Brasil. De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os estados dessa região destacam-se por apresentar os maiores índices do crescimento do Produto interno Bruto (PIB) nos últimos anos, inclusive muito superiores à média nacional. (LE BOURLEGAT, 2014, p. 278).




    Na Indústria de Games, que apresenta uma característica de difícil produção e jogos com altos preços, devido, por exemplo, à falta de financiamento mais abrangente e pela alta carga tributária nacional, as possibilidades de criação das políticas de fomento visando à sua expansão são imensuráveis, almejando, por exemplo, a solidificação da produção e da oferta.




    No bojo desse processo, outro elemento vital emana do fortalecimento de uma demanda para o consumo de bens e serviços. Nessa ótica, conciliar o fomento da produção de bens e serviços inovadores com alto suporte tecnológico e científico em conjunto a uma demanda mais ampla de usuários, com condições básicas de acessar e manusear ferramentas de consumo é imprescindível para condicionar um mercado e uma indústria de relevância, em contínua expansão.




    Querette et al (2012) comentando sobre a Política Industrial (PI) no setor de games no Brasil destaca essa necessidade, elencando também, as principais formas de fomento na atualidade para a oferta e para a demanda:




    [...] todavia tratam-se de ações complementares e inseparáveis. Direcionar esforços exclusivamente para a demanda ou exclusivamente para a oferta reflete um descompasso, que torna a PI incompleta e inócua [...] Na prática, dentre os diversos tipos de PI aplicáveis à indústria os mais comuns são, no lado da oferta, os de combate às falhas de mercado, particularmente relacionados à especificidade de ativos de conhecimento (propriedade intelectual e qualificação profissional); o apoio às empresas para entrada no mercado e o apoio à inovação. Pelo lado da demanda, destaca-se a ampliação da infraestrutura de internet e disponibilização de equipamentos para usuários. Apesar da variedade de instrumentos apresentados, predomina o uso de incentivos fiscais e subsídios, demonstrando a ausência de medidas mais sistêmicas. (QUERETTE et al, 2012, p. 14-15).




    Tendo em vista a importância e os ganhos possíveis com essa ramificação econômica e esse segmento produtivo, o presente livro se justifica pela quantidade de bibliografias sobre essa temática no campo das graduações, assim como das pós-graduações em Geografia. Há poucos trabalhos de relevância em âmbito regional e nacional analisando o mercado e a Indústria de Games, mesmo que tal segmento seja altamente inovador e com grande capacidade de movimentar a economia. Esse quadro é ainda mais crítico quando são analisadas pesquisas com foco no Centro-Oeste, elas praticamente são inexistentes9.




    Em 2021, escrevi junto ao economista e professor Mateus Boldrine Abrita, uma pesquisa pioneira na área da Geografia (DINIZ; ABRITA, 2021). Nela, realizamos um levantamento dos principais indicadores dessa indústria no Brasil com posterior sistematização do que foi encontrado; concomitantemente, criamos alternativas que levaram em consideração algumas peculiaridades nacionais desse segmento no território brasileiro.




    Um aspecto de ordem pessoal que motivou a escrita desse texto refere-se à minha paixão pelos games desde os meus cinco anos de idade, quando criança me habituei a consumir os jogos eletrônicos e demais acessórios intrínsecos a essa indústria, nos fins de tarde, após a escola. Tal prática se deu a princípio por meio do console Super Nintendo Entertainment System, de origem japonesa e lançado em 1991, essa plataforma fez, por anos, um enorme sucesso englobando uma quantidade expressiva de títulos que eu tive o privilégio de jogar, como o Super Mario All-Stars (1993), Super Mario Word 2: Yoshi’s Island (1995), Disney’s Magical Quest 3 starring Mickey and Donald (1995) etc.




    Posteriormente, em 2008 e 2012, com a compra dos consoles Playstation 02 e Playstation 03 respectivamente – ambos também japoneses – aquele hábito foi se ampliando para além do mero ato de comprar e jogar, desde então me tornei um sujeito que passou a acompanhar os movimentos e as transformações do mercado e da Indústria de Games, por meio de notícias na internet e de criadores de conteúdo digital.




    A partir de 2017, após o meu ingresso na graduação e do contato com a prática de Iniciação Científica (IC) essa relação avançou para a pesquisa institucional, com a prática de investigações e reflexões sobre a temática em diferentes perspectivas, desde a análise dos games no e-commerce ou na identificação do cenário nacional dessa ramificação industrial. Definitivamente os games não são apenas um lazer diário, destinados a tirar o estresse do dia a dia ou para entreter minimamente, não se limitam também como indústria prodigiosa; colocam-se, na verdade, como um conjunto de elementos, tangíveis e intangíveis, que fazem parte minha vida e da minha construção como pessoa e pesquisador.




    Algo importante para se registrar em pesquisas desse caráter, com essa temática, diz respeito à congruência da técnica, ciência e informação nos territórios espalhados por todo o mundo, que caracterizam a contemporaneidade, porém, essa articulação se faz com uma distribuição irregular, de dimensões diferentes, contendo particularidades em cada um dos locais. O nome dado a essa junção é o de meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 1994), sendo este o sistema técnico em vigência, caracterizado por ser hegemônico e mundial, sobrepondo-se a outros sistemas, como o natural e o sistema técnico10, que diferentemente do atual, não proporcionavam celeridade e hierarquia de níveis demasiadamente expressivos.




    Nesse sentido, Gomes (2002, p. 265) argumenta que:




    As ciências, as tecnologias, as atividades e os processos de informação e comunicação inerentes à vida social e econômica de nosso tempo tornam-se objeto de uma notável revalorização e tendem a se constituir como elementos determinantes do atual processo de remodelação do território.




    Sobre esse momento da história, marcado pelo meio técnico-científico-informacional e pela própria competitividade mercadológica nas relações, que impactam no modo como o espaço está se (re)produzindo e na sua funcionalidade, agora racional, Santos (1994) pondera que:




    Nesses espaços da racionalidade, o mercado é tornado tirânico e o Estado tende a ser impotente. Tudo é disposto para que os fluxos hegemônicos corram livremente, destruindo e subordinando os demais fluxos. Por isso, também, o Estado deve ser enfraquecido, para deixar campo livre (e desimpedido) à ação soberana do mercado [...] exigência de fluidez manda baixar fronteiras, melhorar os transportes e comunicações, eliminar os obstáculos à circulação do dinheiro (ainda que a das mercadorias possam ficar para depois) [...]. (SANTOS, 1994, p. 14).




    Desse modo, é preciso entender que a Indústria de Games está inserida no interior dessa conjuntura histórica instalada, em que a atuação do Estado – ideologicamente – está sendo retirada massivamente da economia em prol do discurso da competitividade e da inovação liberal, atuando apenas para ofertar serviços básicos, corrigir as falhas de mercado e construir os meios, as normas e as infraestruturas que beneficiam os imperativos do mercado.




    Nesse contexto ideológico, e nas palavras de Mazzucato (2014), o Estado é tido como uma “força paralisante” e “burocrática” que precisa ser deixado de lado para que haja prosperidade. A autora, em seu livro, desmistifica essa concepção, alertando sobre os erros da narrativa que desconsidera alguns fatos importantes, como o do mercado representado pelo setor privado, temer muitas vezes os riscos de determinados setores – evidenciando uma falta de coragem necessária à inovação – e principalmente por negar ou desconsiderar que os investimentos estatais ao longo da história criaram instrumentos importantes para o crescimento econômico e a inovação, e subsequentemente para o próprio mercado e o capitalismo. As ferrovias e a internet, por exemplo, surgiram mediante o financiamento e a orientação estatal, bem como as tecnologias fundamentais do iPhone, principal produto da marca Apple (MAZZUCATO, 2014):




    [...] Sim, a maioria das inovações radicais, revolucionárias, que alimentaram a dinâmica do capitalismo – das ferrovias à internet, até a nanotecnologia e farmacêuticas modernas – aponta para o Estado na origem dos investimentos “empreendedores” mais corajosos, incipientes e de capital intensivo [...] todas as tecnologias que tornaram o iPhone de Jobs tão “inteligente” [smart] foram financiadas pelo governo (internet, GPS, telas sensíveis ao toque [touch-screen] e até o recente comando de voz conhecido como SIRI) [...] Foi a mão visível do Estado que fez essas inovações acontecerem. (MAZZUCATO, 2014, p. 26).




    A origem da internet oferece um pouco do significado histórico do “Estado empreendedor”, termo cunhado pela autora para ratificar que o Estado assume riscos, custos e incertezas e também para desconstruir a concepção de que os Estados Unidos se constituiu como tal, uma potência mundial, por meio do laissez-faire. A Defense Advanced Research Projects Agency (DARPA), agência de projetos de pesquisa de defesa do país, foi a responsável por desenvolver essa tecnologia que posteriormente seria utilizada nos ambientes acadêmicos até ser difundida de maneira generalizada, atraindo cérebros inteligentes durante a sua criação e direcionando investimentos. Portanto, percebe-se que no tocante a financiamentos destinados a inovar, os Estados Unidos foi um país extremamente intervencionista.




    Chang (2004) numa linha parecida com a de Mazzucato (2014) valoriza a importância do Estado e desmistifica a narrativa do laissez-faire, o autor vai além quando aponta que parte substancial dos países desenvolvidos (PD’s), como o Reino Unido, Estados Unidos, Alemanha e países do Leste asiático, entre outros, necessitaram do Estado e de suas políticas e ações para alcançarem a soberania tecnológica e industrial.




    É nesse contexto, pautando em referenciar o papel estatal e dos investimentos públicos imbricados com o setor privado, num momento de “satanização” da política e do Estado e de formulação de narrativas ideológicas no qual o trabalho pesquisa está inserido.




    Desse modo, na emergência de fomentar e incentivar a produção e o consumo de games, medidas pautadas na colaboração entre Estado e mercado detém grande capacidade de pavimentar um cenário horizontal e amplo no setor industrial brasileiro e do Centro-Oeste, contudo, antes de delinear tais medidas é fundamental explicitar os obstáculos que inibem a expansão da indústria, particularmente a de games, assim como esse livro tenciona fazer.




    Outro ponto crucial a ser destacado é o fato de que se essa Indústria de Games realmente obtiver níveis expressivos de crescimento nos próximos anos, via políticas públicas de fomento, seu processo de expansão como um todo é algo possível e menos difícil de ser conquistado. Aqui entende-se por processo de expansão não apenas o êxito na venda de jogos e hardwares produzidos, no maior número de empresas/estúdios existentes ou no aumento do faturamento desses empreendimentos, mas sim, no acréscimo da renda de quem trabalha nesse segmento, na convergência com outros setores criativos e econômicos e na melhora sistemática do fator tecnológico e da inovação, estreitamente relacionados à indústria, inclusive a de jogos digitais.




    




    

      

        1 Este trabalho foi escrito e revisado pela última vez no primeiro quadrimestre de 2023 (com alguns dados sendo atualizados no mês de maio, a exemplo do valor do salário mínimo).


      




      

        2 Mazzali (2000, p. 154-157) concebe organização “em rede” como um novo modelo explicativo para a dinâmica do setor agroindustrial: “cuja principal característica é a superação da dicotomia entre a unidade econômica e seu ambiente, [...]. E segue: “Por definição, na organização ‘em rede’ as empresas não são concebidas como atores independentes, confrontados com o ambiente, mas como atores imbricados no ambiente. [...] As ‘redes’ traduzem o aprofundamento da interdependência entre os agentes econômicos, consubstanciada em múltiplas formas de relações entre empresas, cuja caracterização exige a explicitação do sistema de ‘divisão do trabalho’ intra-rede, a partir da identificação das especificidades de sua estrutura interna”.


      




      

        3 Acerca da concepção de Estado, neste trabalho, assumimos aquela construída por Poulantzas (1980, p. 147): “[...] o Estado, no caso capitalista, não deve ser considerado como uma entidade intrínseca, mas [...] como uma relação, mais exatamente como a condensação material de uma relação de forças entre classes e frações de classe, tais como elas se expressam, de maneira sempre específica, no seio do Estado”.


      




      

        4 O conceito de qualidade de vida é polissemântico, além de assumir em determinados momentos um caráter político-ideológico. Sobre ele, Pereira, Teixeira e Santos (2012, p. 244-245) advogam que: “O principal exemplo que pode ser citado é o conceito preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no qual qualidade de vida reflete a percepção dos indivíduos de que suas necessidades estão sendo satisfeitas ou, ainda, que lhes estão sendo negadas oportunidades de alcançar a felicidade e a auto-realização, com independência de seu estado de saúde físico ou das condições sociais e econômicas”.


      




      

        5 Como lecionam Goldenstein e Seabra (1982, p. 21): “O surgimento do capitalismo, como modo de produção dominante de uma formação econômico-social, pressupõe a existência de formas avançadas de divisão do trabalho e a permanente redefinição das proporções e do significado social e territorial desta divisão”.


      




      

        6 “O período subsequente ao segundo conflito mundial foi caracterizado pela hegemonia econômica dos Estados Unidos: [...] Assim, por volta de 1945, a burguesia norte-americana constatou a inexistência de competidores fortes em virtude da fragilidade das economias europeia e japonesa, devastadas pela guerra. Por outro lado, os norte-americanos se aperceberam da necessidade de colaborar na reconstrução daquelas economias, com o intuito de evitar que as nações europeias e o Japão se desviassem do capitalismo em face de um eventual recrudescimento do movimento socialista, [...] A Europa representava o mercado certo para a colocação de capitais e produtos norte-americanos e a estabilidade da mesma, a garantia para novas oportunidades de investimentos e intercâmbio comercial. Isso significava também, o aumento do poder global do bloco capitalista e a ampliação do poderio dos Estados Unidos, como potência leader do Ocidente”. (SOARES PONTES, 1981, p. 89).


      




      

        7 Serra e Fernandez (2014) apontam um processo de desmaterialização, argumentando que: “A convergência digital propiciada pelos computadores que operam em rede – com o armazenamento, processamento e transmissão de todo tipo de informação – acaba por liberar, de quase todos os seus suportes clássicos, a produção em campos como a ciência, a arte e a cultura: assim, textos são liberados do papel, sons do vinil ou das fitas magnéticas, imagens do papel fotográfico, filmes da película [...]”. (SERRA; FERNANDEZ, 2014, p. 364).


      




      

        8 O agronegócio engloba a produção agrícola, traduzida por grãos, bem como a produção animal, demandando investimentos suntuosos e tecnologia. Nessa ordem, uma definição basilar foi apresentada por Davis e Goldberg (1957) que definem o “agribusiness” como uma soma entre a produção e distribuição de suprimentos agrícolas com aqueles responsáveis pelo seu processamento e armazenamento antes de chegar ao consumidor final.


      




      

        9 Foi feita uma pesquisa nos programas de pós-graduação em Geografia em todas universidades públicas do Centro-Oeste brasileiro objetivando identificar pesquisas (dissertações ou teses) sobre a Indústria de Games, mas nenhuma foi encontrada.


      




      

        10 Acerca dos meios técnicos que foram se sucedendo ao longo da história, Santos e Silveira (2001), escrevendo sobre o Brasil, apontam que em primeiro lugar o território brasileiro foi: “caracterizado pelos tempos lentos, onde as diferenciações enraizavam-se na natureza e um tempo humano buscava timidamente ocupar os alvéolos de um tempo ‘natural’” (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 30), logo este território, recém ocupado, não possuía as devidas estruturas para a acumulação capitalista, sem a integração entre os seus núcleos em vias de formação, período denominado como o “meio natural” ou “pré-técnico”. Posteriormente o Brasil vivenciou uma longa fase marcada pela mecanização gradual do território, também batizada de “meio técnico” e que passou por três momentos diferentes, mas complementares: “No primeiro podemos falar do território brasileiro como [...] arquipélago mecanizado, isto é, o conjunto de manchas ou pontos do território onde se realiza uma produção mecanizada. Depois, a própria circulação se mecaniza e a industrialização se manifesta. É somente num terceiro momento que esses pontos e manchas são ligados pelas extensões das ferrovias e pela implantação de rodovias nacionais, criando-se as bases para uma integração do mercado e do território” (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 31). Após essa fase de constituição das bases de integração e da própria experimentação de décadas de integração inicial, o Brasil – mas logicamente o planeta inteiro, em níveis diferentes – chegou ao período denominado de “meio técnico-científico-informacional” caracterizado pela articulação das informações, da ciência e da tecnologia nas relações dispostas no espaço geográfico, comportando agentes hegemônicos, ou em outros termos: “passamos a um tempo rápido, um tempo hegemônico único, influenciado pelo dado internacional: os tempos do Estados e das multinacionais [...] A questão da fluidez do espaço apresenta-se agora em outros termos. Como a informação e as finanças passam a ser dados importantes, se não fundamentais, na arquitetura da vida social, o espaço total de um país, isto é, o seu território enquanto suporte da produção em todas as suas instâncias, equivale ao mercado” (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 52-53).
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